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Resumo 

A territorialidade urbana é a própria expressão da fragmentação. Fragmentos modernos, 
vinculados às mais modernas redes, potencializados pelas tecnologias do mundo dos negócios, das 
empresas, das políticas. Fragmentos da exclusão social, onde predominam as redes da ilegalidade, 
política e econômica. As capitais nacionais brasileiras — Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador 
- pelas suas dimensões e importância política e econômica pretérita e atual expressam estas 
contradições. Não são apenas formas peculiares ou paradoxos políticos e econômicos, mas, 
sobretudo, resultam dos contrastes sociais e ambientais, expressos nos indicadores de qualidade 
ambiental, nas formas de ocupação espacial, nas condições sociais de acesso à cidade. Apesar dos 
esforços de gestores urbanos e de vultosos investimentos físicos em setores carentes, as condições 
de vida extremamente desiguais nas cidades e as contraposições entre grupos sociais e econômicos 
se acirram. A análise dos fatores condicionantes dos contrastes socioambientais destas capitais 
demonstra a heterogeneidade, a fragmentação e as desigualdades no tecido urbano. Os contrastes 
do meio ambiente urbano são ressaltadas por indicadores construídos por meio de informações 
estatísticas, os ambientais, relacionados às condições de salubridade das moradias e saneamento e 
os sociais, relacionados à educação e o acesso aos equipamentos urbanos. Nossa análise estrutura- 
se na comparação da espacialização destes indicadores, à escala dos setores censitários, e 
configurando uma apreciação cartográfica de seu desempenho nas quatro capitais, na identificação 
do perfil e no cotejamento das informações, objetivando destacar elementos de comparação e de 


replicabilidade na produção da cidade e do meio ambiente urbano. 
Palavras-chave: indicadores socioambientais — contrastes espaciais - capitais nacionais 


As reflexões sobre o uso do conceito de qualidade de vida e de indicadores de sustentabilidade 
remontam a década de 1980 (Herculano, 1998). As preocupações com a gestão das cidades e a 
forma de dotá-las de infra-estruturas básicas e dignas do Homem faz parte não apenas do cotidiano 
dos gestores públicos ou privados, mas de estudiosos e da própria população. Elementos do meio 
ambiente urbano são mercadorias ofertadas aos diferentes estratos sociais que habitam a cidade. 
Paga-se cada vez mais caro pelo direito à cidade limpa, pelas “casas e edifícios ecologicamente 


corretos”, pelos experimentos de transportes não poluentes, pelas ruas de pedestres e de lazer, pelo 
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benefício que a paisagem e o mobiliário voltado para a valorização das áreas verdes e jardins podem 
oferecer. Assistimos ao surgimento de campeonatos entre cidades a fim de elegerem a melhor 
cuidada, mais florida e de melhor qualidade de vida (nos países ricos). Classificações que contribuem 
fortemente para a projeção das cidades participantes. 

A título de exemplo citamos o estudo da agência BMJ CoreRatings para o Banco Dexia (que 
financia ações das coletividades locais na França). Este estudo objetivou medir o perfil de 
desenvolvimento sustentável das 200 mais importantes cidades francesas, com mais de 100 mil 
habitantes em matéria de meio ambiente e coesão social. A classificação resultante destacou as 
cidades de La Rochelle, Besançon e Toulouse segundo indicadores ambientais”, enfatizando entre 
eles o percentual do parque de veículos limpos, incluindo os transportes coletivos, os espaços verdes 
bem cuidados por habitante e a porcentagem de reciclagem de dejetos (Le Monde, 
10.Novembro.2004). 

Embora a avaliação seja de que ainda há muito a se fazer? para que as cidades atinjam o perfil 
de desenvolvimento sustentável, nos países mais periféricos, raras são as áreas urbanas que podem 
ser comparáveis àquelas cidades. A concentração de problemas sociais nas cidades brasileiras é 
quase regra geral assim como a necessidade de infra-estrutura que atenda a totalidade da 
população, de novos e maiores parques, da preservação das áreas verdes ainda existentes, como 
forma de equilibrar a excessiva impermeabilização do solo. Políticas públicas vêm sendo re-escritas 
com base nos princípios das cidades sustentáveis e inúmeros esforços estão sendo desenvolvidos 
nos países pobres procurando enquadrar e refletir suas prioridades nas metas urbanas da Agenda 
xxI”. 

Todavia, fortes problemas relacionados ao acesso à terra, ao déficit de política habitacional e 
aos riscos que a insalubridade causa à saúde pública revelam o agravamento do comprometimento 
ambiental das cidades. Inúmeras saídas são propostas pelos gestores públicos urbanos para 
enfrentá-los, assim como a outros problemas relacionados às carências geradas pela ocupação ilegal 
do solo, à superação dos limites de adensamento e coerência entre frota de veículos e o espaço do 
sistema viário. Dos diversos programas da Agenda XXI brasileira (Bezerra, 2002) tiveram prioridades 
quatro linhas de ação: i) a urbanização das ocupações ilegais, nos casos de áreas de preservação e 
de risco quando promovem reassentamentos de população; ii) as altemativas diversas para a 


deposição final do lixo e para o esgoto e campanhas visando alteração de padrões de consumo que o 





é Indicadores escolhidos entre 31 índices de performance, baseado em três grandes temas: a política a favor do meio ambiente 
8), as ações ambientais (12) e a coesão social (11). 

O Comitê 21 (francês), criado em 1994, agrupa as coletividades locais ao lado de empresas, associações e personalidades. 

Em 1999 o programa Cites 21 começou a identificar as boas práticas, a trocar experiências, elaborar recomendações e 
projetos pilotos para as cidades engajadas no desenvolvimento sustentável. Em 2004 eram 200 cidades, as quais privilegiavam 
os vínculos com homólogas de outros países, especialmente aquelas integradas na cooperação euro-mediterrâneo. 
E Em junho de 2004 as cidades européias, reunidas em Aalborg, assinaram a “Carta de cidades européias para a 
sustentabilidade” e se engajaram a um programa mais preciso que a Agenda 21: transparência e governança e gestão da ação 
municipal, preservação de bens naturais comuns, gestão dos recursos, urbanismo, transportes e saúde pública, criação de 
empresas e empregos que respeitam o meio ambiente, a luta contra a pobreza e insegurança, igualdade de acessos aos 
serviços públicos, emprego, educação, habitação e cultura e também na luta contra o aquecimento do clima. 
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produzem; iii) a ampliação, equipamento e reconquista dos espaços públicos com aumento da 
segurança e iv) a recuperação de bairros, pelos setores público e privado. 
Na escala intra-urbana sejam redirecionadas, outros aspectos de diferentes níveis e de elevada 
importância demandam decisões e linhas de ação urgentes: 
e a transformação da cidade //egal ou informal, sem infra-estrutura, de crescimento maior e 
mais acelerado que a cidade /ega/, que representa riscos de diversas origens e sobretudo à 
saúde pública pela proliferação de doenças para a população; 
e a alteração do perfil da oferta dos serviços de saneamento implantados visto que o modelo 
atual revela a segregação espacial e a exclusão social; 
e a necessidade de integração setorial e de articulação institucional das políticas públicas 
para dar respostas à degradação ambiental que atinge fortemente os segmentos sociais 


mais pobres. 


1. A representação cartográfica da fragmentação e desigualdades do 


território urbano 


No mundo intra-urbano, a existência ou ausência de redes de infra-estrutura urbana e de 
saneamento é indicadora da perversa relação entre degradação, pobreza, exclusão social e espacial? 
Em face desta questão, pesquisamos as variáveis populacionais recolhidas no último censo 
populacional brasileiro o que possibilitou a espacialização de situações urbanas características e a 
análise das suas dinâmicas. Após várias experimentações objetivando saber o resultado espacial de 
um conjunto maior de variáveis relacionadas às condições de habitabilidade, do meio ambiente 
próximo à moradia e ao grau de escolaridade dos chefes de família, concluímos por selecionar 5 
variáveis do total de 277 pesquisadas pelo IBGE. Estas cinco variáveis representam, sem dúvida, os 
aspectos mais significativos para se elaborar um rápido diagnóstico da situação do território e da 
população e permitiram, do ponto de vista metodológico, extrair parâmetros de comparabilidade entre 
os indicadores sociais com os de qualidade do ambiente. 

Entende-se que tais condições sociais são, ao mesmo tempo, causas e consequências das 
modificações do ambiente natural e sócio-econômico. 

Exploramos à fundo o conceito de qualidade de vida para alicerçar nosso raciocínio sobre as 
condições urbanas, disponibilizadas à população. Sabemos que este conceito contém uma das 
noções mais debatidas que, na atualidade, vem sendo largamente utilizada em publicidade a respeito 
de lugares, de maneira a aumentar o seu valor comercial. Refere-se normalmente à qualidade de vida 
de uma certa classe social, sendo, portanto, uma apreciação individual, ainda que se pretenda fazer 
dela um argumento social, quer dizer, mesmo que haja a construção de um índice de qualidade de 


vida, o mesmo será sempre relativo. 


Segundo Allardt (1995, in Herculano, 1998), a qualidade de vida se define por diferentes 
aspectos, envolvendo condições materiais de vida e infra-estrutura (ter), condições de relacionamento 
social (amar) e necessidade de integração política da sociedade e crescimento pessoal (ser). Nosso 
objetivo não é referenciar a vasta produção sobre o tema”, mas evidenciar a possibilidade de 
entendê-la por critérios objetivos e demonstrá-la por elementos mensuráveis. Como decorrência a 
representação gráfica dos cinco elementos amostrados mudam de acordo com os diferentes 
segmentos sociais e segundo o tamanho das cidades. Em regiões mais ricas, as ofertas imobiliárias 
incluem no preço, o tamanho das residências, a facilidade de circulação, o estilo das lojas, os 
equipamentos esportivos, sala de espetáculos, número anual de festivais, etc. ou ainda as 
possibilidades de lazer, a riqueza e convivialidade de contatos. Raramente isto tudo é congregado e 
compatível, pois, nenhum lugar estaria bem representado simultaneamente em todos os critérios. 
Contraditoriamente, em muitas das maiores cidades existentes no mundo atual, os critérios de 
classificação podem se restringir à existência de infra-estrutura básica necessária à vida urbana. 
Quanto aos outros atributos cumulativos espaciais, apenas reduzidas e localizadas parcelas da 
população são beneficiadas. 

As grandes cidades brasileiras que concentram natureza preservada e amplos espaços 
abertos, belos e acessíveis (Herculano, 1998), economia e política, trabalho e lazer, presença de 
equipamentos e vazios, elementos de integração política e inclusão social exercem poder sobre 
diferentes populações pelas possibilidades de se desenvolver cultural e economicamente e, romper 
com os aspectos retro-alimentadores da exclusão, alcançando assim uma positiva a mobilidade 
social. As diferentes capitais brasileiras, aqui analisadas, reúnem atrativos além das ofertadas pelas 
políticas públicas, e consequentemente se tornam centros de atração para populações de diferentes 
classes de renda. Em função de seu poderio econômico, maior ou menor será sua influência e sua 
capacidade de incorporação de migrantes, fato este que agudiza a intensidade e extensão dos 
problemas urbanos, face à capacidade de gestão de seus administradores. Portanto, os resultados 
espaciais das dinâmicas humanas serão mais ou menos fortes e menor ou maior será a intensidade 
de problemas que atingem quase que indistintamente seus moradores. 

Considerando que todo espaço geográfico — urbano ou não - tem sua configuração, 
buscaremos materializá-lo, por meio dos indicadores selecionados, com formas ou tipos, que 
coexistem, cooperam, se contradizem e se sucedem. Analisaremos as configurações espaciais 
urbanas estruturadoras das capitais nacionais brasileiras, procurando distinguir a cidade /egal da 
ilegal, pois este atributo é resultado do trabalho cotidiano dos atores individuais e da decisão de 
instituições públicas, coletivas, que asseguram, criam ou fazem as grandes orientações e as fortes 
ligações que afetam o território. 

Mas não analisaremos a totalidade das capitais estaduais nem tão somente a atual capital 


federal. Periodizamos pelo plural: do período colonial à atualidade, das antigas à atual capital da 
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federação. Às 3 subsequentes capitais políticas brasileiras — Salvador, Rio de Janeiro e Brasília — 
associamos a cidade de São Paulo, cidade que nunca exerceu função de capital política do país, 
todavia pelo fato de sua forte concentração de poder política e exercício de sua função econômica, 
exerce uma inconteste influência no jogo geopolítico nacional, atraindo e desempenhando um poder 
territorial marcado pelos intensos fluxos e conexões com toda a rede urbana nacional. 

Do ponto de vista metodológico, a territorialização de determinados índices na malha 
extremamente fina de setores censitários urbanos permite compreender e espacializar a estrutura das 
áreas urbanas, localizar a concentração de infra-estrutura ou a sua inexistência, mesmo quando 
existe apenas a básica, e, perceber e indicar os prováveis riscos sobre as populações. 

Designamos as condições de habitabilidade do domicilio, ou seja, a qualidade habitacional, por 
um lado, pela elevada ocorrência de banheiros, comparado à sua falta dos mesmos (4 banheiros ou 
mais ou nenhum) e, por outro, pelo uso de locais não apropriados à moradia, caracterizados pelos 
domicílios improvisados. A espacialização e análise somente destas duas variáveis permitem 
identificar claramente, pelo menos, dois grupos sociais distintos. 

As condições de (in)salubridade do meio ambiente adjacente podem ser percebidas pela 
existência de fossas rudimentares no terreno do domicilio e do abastecimento de água por meio de 
poços. Pela lei nº 6766/79, o tamanho mínimo de lotes era 125 m?, tamanho a partir do qual eram 
especificadas as distâncias mínimas entre a fonte de abastecimento e a localização das fossas 
rudimentares, para as zonas de interesse social. Estes valores foram alterados pela lei nº 10 257, de 
10 de julho de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade. 


2 - As variáveis do censo e as condições intra-urbanas sociais e 
ambientais 


Consideramos, entre as variáveis mais significativas para mostrar as espacializações das 
condições sociais no perímetro urbano da cidade, o número de domicílios improvisados”, sua 
proporção no total da população e as habitações que possuem fossas rudimentares. Este tipo de 
moradia evidencia claramente a condição instável da habitação e/ou a redução da qualidade 
habitacional da população na medida em que não estão ligadas às redes de água, esgoto ou energia. 

A territorialização das duas primeiras variáveis, ligadas à habitação, especificamente com as 


maiores concentrações de domicílios improvisados correspondem a: 





É Para o IBGE (2000), são imóveis não apropriados à moradia, ocupados no momento de realização do censo. 
Segundo sua definição: “domicílios improvisados estão localizados em unidade não-residencial (loja, 
fábrica etc.) sem dependências destinadas exclusivamente à moradia, mas que, na data de referência, 
estava ocupada por morador. Os prédios em construção, vagões de trem, carroças, tendas, barracas, 
grutas etc. que estavam servindo de moradia na data de referência, também, foram considerados como 


domicílios particulares improvisados”. 


Em Salvador, máximo de 128 domicílios por setor, sendo importante destacar a 
ocorrência deste tipo de habitação em toda a área urbana, embora com alguns pontos 
de concentração. Esta situação se concentra em todo centro e norte da área urbana e 
também na faixa oeste, que margeia a baía de Todos os Santos. Na zona sudeste da 
cidade, parte da faixa litorânea, área nobre, a ocorrência de domicílios improvisados é 
bastante baixa. Em compensação, os maiores percentuais de ocorrência de fossa 
rudimentar abrangem desde o centro até os limites leste da cidade, em duas categorias 
mais altas, com percentuais variando de 12,98 a 59,25 e deste limite até 97,15%. 


Contrastes socio-ambientais em Salvador 
Domicílios com fossa rudimentar 
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No Rio de Janeiro, o maior número de domicílios improvisados por setor censitário é 
216 e a maior concentração é nitidamente ao norte da área urbana. Sua distribuição 
no restante da malha urbana também se assemelha à situação de Salvador, com a 


relativa concentração em diversas quantidades em uma faixa nas proximidades do 
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centro e zona norte, que acompanha o contato com a baía da Guanabara. A topografia 
da cidade exerce, evidentemente, papel importante, e marca, nitidamente, espaços 
urbanos onde a presença deste tipo de moradia é insignificante. A categoria de maior 
ocorrência de fossas rudimentares, entre 3,99 e 35,76% se distribuírem, sobretudo na 
zona oeste da cidade. Na categoria mais elevada — entre 35,76 e 99,62% - as 


ocorrências são pouco significativas, além de serem dispersas. 


Contrastes socio-ambientais no Rio de Janeiro 
Domicílios com fossa rudimentar 
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Em São Paulo e Brasília, grosso modo, as concentrações com os mais elevados 
números de unidades improvisadas (304 e 137, respectivamente) ocorrem no entorno 
imediato do centro urbano: Plano Piloto em Brasília e no centro, zona leste, norte e sul 
em São Paulo. Isto não significa afirmar sua inexistência em outros bairros, ao 
contrário, em todos os setores urbanos, à exceção da periferia paulistana mais distante 
e em todas as cidades satélites, números de unidades que variam entre 1 e 179 para 


São Paulo e 1 e 80 para Brasília. 


Contrastes socio-ambientais em São Paulo 
Domicílios com fossa rudimentar 
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4. Quanto a presença de fossas rudimentares, São Paulo apresenta apenas algumas 
concentrações, nas duas categorias mais elevadas que variam de 6 a 84,62 e de 
84,62% a 100% em pontos extremos das periferias mais distantes na zona sul, leste e 
norte. Em Brasília, os locais de presença das fossas coincidem com os interstícios 


entre as cidades satélites e as áreas ocupadas pelos condomínios. 


Contrastes socioambientais em Brasília 
Domicílios com fossa rudimentar 
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Dentre outras variáveis do agrupamento características dos domicílios que evidenciam as 
condições materiais de vida da população, considerou-se os domicílios permanentes demonstram 
estabilidade em termos de moradia, sejam estas alugadas ou próprias, e que a relação entre o 
número de banheiros ou sua inexistência pode ser visto como um indicador do nível de renda, da 
mesma maneira, que a existência de infra-estrutura demonstra qualidade urbana, as qualidades 
internas da habitação propiciam melhores condições de higiene pessoal e de saúde da população. 
Propomos, portanto, a inclusão, como um passo a mais na construção de indicadores de qualidade 


de vida urbana, considerar a presença de banheiros ou a sua ausência. 


1. Nas duas mais antigas capitais litorâneas, Rio de Janeiro e Salvador, as estatísticas se 
espacializam de maneira mais ou menos semelhante; as orlas marítimas nas duas 
cidades representam a categoria de mais elevado percentual de domicílios com mais 
de 4 banheiros, valores variando entre 20 a 100%, contrapondo-se aos maiores valores 
por setor censitário de domicílios sem nenhum banheiro (270 e 255 respectivamente) 


nas áreas centrais e nas zonas norte das cidades. 


Contrastes socioambientais em Salvador 
Banheiro ou sanitários nos domicílios 
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Contrastes socioambientais no Rio de Janeiro 
Banheiro ou sanitários nos domicílios 
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Em São Paulo, o percentual mais elevado (27,98 a 99,60%) de presença de 4 
banheiros ou mais concentra-se sobretudo nos setores da zona oeste e pericentral. Os 
domicílios sem nenhum banheiro ocorrem de maneira dispersa pelo conjunto da 
cidade, no entanto, ocorrem também em algumas aglomerações de setores censitários 
nos limites das zonas sudeste e sudoeste, no norte e nordeste e praticamente toda a 


zona leste da cidade. 
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Contrastes socioambientais em São Paulo 
Banheiro ou sanitários nos domicílios 
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Em Brasília sobressaem os setores de urbanização dispersa, de densidade mais baixa 
que a das cidades satélites como as áreas de ocorrência de habitações sem banheiro 
ou sanitários, destacando o eixo de urbanização mais recente, o sudoeste do Distrito 
Federal: faixas intersticiais entre Samambaia e Ceilândia, Chácaras Vicente Pires, 
Riacho Fundo, áreas invadidas do Parque Nacional de Brasília, vila Estrutural e as 
invasões da Granja do Torto. A inexistência de banheiro ocorre também do lado 
nordeste da bacia hidrográfica do Paranoá, nas invasões do Varjão e naquelas entre as 
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rodovias DF-001 e 009, entre o ribeirão do Torto e o córrego Taquari. Os domicílios 
com 4 banheiros ou mais ocorrem nos lagos norte e sul, no setor sudoeste e Águas 


Claras e nos novos condomínios localizados no Setor de Mansões Park Way. 


Contrastes socio-ambientais em Brasília 
Banheiro ou sanitários nos domicílios 
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Outras condições intra-urbanas relacionadas à qualidade ambiental extema ao domicilio diz 
respeito à qualidade da água potável e a presença de rede coletora de esgoto. A existência de fossa 
rudimentar e o abastecimento por poços foram mapeadas como aspectos que permitem demonstrar 
uma correlação negativa. 

1. Para Salvador, os maiores percentuais de ocorrência de abastecimento de água em 
poço variam em duas classes (de 1,94 a 6,77% e entre 6,77 e 98,21%). Estão 
espacializados ao leste, nordeste e norte, no contato com a baia de Todos os Santos. 
A variável associada em termos absolutos é o número de domicílios com fossa 
rudimentar. Neste caso os maiores valores também estão dispersos no leste da cidade 


e concentrados no centro e no norte, na fachada urbana voltada para a Baia de Todos 
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os Santos, coincidindo espacialmente uns com os outros. Exclui-se a zona sul e a orla 


litorânea onde a ocorrência é bastante baixa e dispersa. 


Contrastes socio-ambientais em Salvador 
Abastecimento em poços 





Rs 
% Domicílios permanentes com 







abastecimento em poço 
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Domicílios 6,77 
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com fossa D] É 
rudimentar 081 
fe - "936 ; 
Â (( 512 E 0,44 
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0 5 km 
O NAM/HT 2005 0,09 


Fonte: IBGE Censo Demográfico, 2000 


2. O abastecimento de água por meio de poços é extremamente representativo em 
Brasília, pois o mesmo ocorre nas áreas de urbanização não planejada, ou seja, nos 
condomínios urbanos, situados nos espaços entre praticamente todas as cidades 


satélites, atingindo percentuais elevados variando entre 60 e 100%. 
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Contrastes socio-ambientais em Brasília 
Abastecimento em poços 
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Se estes dados funcionam como indicadores de condições desfavoráveis às quais estão 
submetidas as populações, eles representam simultaneamente as dificuldades da gestão urbana em 
acompanhar o crescimento das cidades com a oferta de infra-estrutura. O custo de instalação do 
saneamento básico é um dos itens mais dispendioso na composição do preço da terra urbana, tópico 
capaz de segregar populações urbanas mais pobres e induzir ao descumprimento de normas. Em 
regiões habitadas por estas populações, a distância mínima entre fossa rudimentar e poço de 
abastecimento evidentemente não é obedecida. No caso específico de Brasília, a Lei complementar 
nº 530, de 2002, que determina as zonas habitacionais de interesse social e público (ZHISP) em 
invasões que foram transformadas em cidades, como as Vilas Estrutural e São José, autoriza e 
regulariza lotes com áreas de 72 m?, 96 m? e 144 m?. Uma simples correlação pode-se perceber que, 
ao reduzir o tamanho do lote reduz-se também a distância mínima entre fossa e poço e aumenta as 
possibilidades de contaminação entre os dois. Como não há controle deste aspecto da habitação, a 
que condições de saúde estarão afetas as populações pobres que habitam estas zonas especiais? 
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3. Condições socioambientais das quatro capitais nacionais: elementos 


de comparação e replicabilidade: 


Inicialmente apontamos alguns aspectos comuns nas duas antigas capitais federais litorâneas, 
Salvador e Rio de Janeiro, merecem destaque. Ambas têm seu centro histórico na beira de baias, a 
de Todos os Santos e a da Guanabara, e a valorização das áreas litorâneas do lado do mar aberto 
somente ocorreu com o crescimento urbano do último século. Os elementos da natureza tornaram-se 
mercadorias especiais. O mercado transformou em indicadores da qualidade de vida a praia, a brisa 
do mar, as áreas verdes bem cuidadas, as amenidades da paisagem, os pólos de convívio, cultura, 
esportes, espaços de lazer e contato com a natureza não degradada, transformando-os mercadorias 
e criando a necessidade de compra. O fato de uma população ter poder aquisitivo para se localizar à 
beira mar modifica sensivelmente a pressão sobre os incorporadores imobiliários e os gestores da 
cidade, o que pode ser mensurado pela existência dos imóveis com 4 banheiros ou mais. Não são 
imóveis para população de baixa renda. Para esta, a solução de moradia é a cidade ilegal, os 
terrenos invadidos, os loteamentos irregulares em locais cada dia mais distantes, de pouca 
acessibilidade, de transporte público sobrecarregado além de sua capacidade ou ainda as áreas 
desvalorizadas dos centros urbanos. Conquanto os centros urbanos sejam normalmente providos de 
infra-estrutura, os domicílios são caracterizados como inapropriados à moradia, pois antigos imóveis 
transformaram-se em cortiços, moradias divididas para várias famílias ou são inacessíveis quando 
revalorizados por projetos de revitalização urbana. 

Vasconcelos (2004) considera que a cidade fragmentada resulta da incapacidade de governos 
e do mercado imobiliário em solucionar o problema habitacional. Um pela regulamentação e ações 
inadequadas, outro pela destinação das melhores áreas urbanas às classes mais ricas, deixando as 
áreas precárias às soluções individuais ou coletivas da população pobre. As práticas das camadas 
mais carentes da sociedade nas cidades brasileiras englobam desde a habitação em cortiços, 
cômodos, arruamentos populares, loteamentos populares regulares ou ilegais, invasões ou 
ocupações de terrenos nos interstícios urbanos e periferias, ampliação de imóveis existentes, entre 
outros, muitas vezes nas proximidades dos bairros ricos. Este processo existiu desde o período 
colonial português. O autor examina e tipifica a segregação socioespacial nas cidades brasileiras 
desde o período colonial e considera que embora não houvesse, naquela época, criação de bairros 
reservados a cristãos novos em Salvador, um bairro recebeu o nome de Mouraria, no qual identificou- 
se a presença de ciganos e havia a divisão entre diferentes etnias africanas. No Império, a questão 
residencial dos escravos e libertos foi tratada diferentemente: em Salvador, a Câmara impedia de 
alugar casas aos escravos e no Rio de Janeiro, estes residiam junto à moradia de seus senhores em 
cubículos, porões ou outros lugares úmidos ou alguns já moravam em terrenos invadidos nos morros 
da capital (Karash, in Vasconcellos, 2004). No período republicano, com o fim da escravidão a 


responsabilidade pelo acesso às terras urbanas e à moradia passou a ser um problema de solução 
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individualizada, “os novos alforriados vieram se adicionar à grande massa de pobres urbanos, em 
grande parte já formada por libertos” (Vasconcelos, 2004: 268), processo presente até os dias atuais. 

No caso de Brasília e São Paulo, ambas cidades em interior do continente e, embora quase 
400 anos separem as suas respectivas fundações, pode nelas ser destacado outro padrão de 
organização espacial: a zona central da área urbana e seus arredores parecem ser os setores melhor 
servidos. A concentração dos 4 banheiros ou mais, a inexistência de índices elevados de fossa 
rudimentar ou de abastecimento por poço demonstram-no. 

No caso dos domicílios improvisados, regra geral para as quatro capitais as concentrações 
ocorrem nas regiões centrais e nos bairros mais próximos dos centros. Quanto às redes de 
saneamento, à medida que o crescimento urbano incorporou periferias distantes, aumentaram as 
soluções individuais de fossas rudimentares construídas junto ao domicílio. Ocorre uma nítida 
oposição: quanto mais próximos das zonas centrais, maiores as possibilidades de improvisação das 
pessoas ao se instalarem em qualquer tipo de unidade, provisoriamente, utilizando-as como 
moradias, e, menor a instalação de fossas rudimentares. Fato que coincide, certamente, com a 
existência de redes de saneamento, pelo menos, nos centros urbanos. 

Quanto ao abastecimento por poço e fossa rudimentar, as normas urbanísticas federais, 
estaduais ou municipais, os padrões do CONAMA ou outros tipos de critérios estabelecidos parecem 
não estar sendo cumpridos, ou melhor, vem sendo alterados para se adequarem às condições das 
zonas habitacionais de interesse social e público (ZHISP), reforçando as possibilidades de risco de 
contaminação entre poços e fossas. Do ponto de vista de impactos e poluição ambiental, o tamanho 
das posses nas invasões é um fator determinante na qualidade ambiental. Como já foi ressaltado, 
poço e fossa negra em terrenos de 72 m2 ou menores indicam o risco iminente de contaminação do 
lençol freático e do solo. Agregue-se a tal fato a ocorrência de outras práticas alternativas sanitárias, 
resultando em alta probabilidade de contaminação das fontes de abastecimento e 
consequentemente, de modificação das condições de saúde das populações. 


Sistematizando nosso quadro de indicadores: 





1. Habitação Número e proporcionalidade à população de 
domicílios improvisados 

Número e percentual de domicílios particulares 
permanentes (dpp) 

Número de banheiros por dpp 








2. Meio ambiente urbano Número e percentual de dpp com fossas 
rudimentares 

Número e percentual de dpp com abastecimento 
de água por poço 








Para as administrações urbanas, um dos maiores problemas é a instalação de infra-estruturas 
em áreas ocupadas irregularmente, sem definição da propriedade e sem saber a quem o custo de 
implantação deve ser atribuído. A falta de eficácia dos planos urbanísticos em relação ao rumo 
tomado pelas cidades em seu vertiginoso crescimento é evidente. 

Portanto, ingressar a população excluída nos benefícios que a evolução científica e 


tecnológica, redução da pobreza urbana e as péssimas condições ambientais urbanas que as 
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atingem é um desafio aos governantes e uranistas. Outro desafio é compartilhar com elas este tipo de 
proposições. 

Por outro lado, como colocar este tipo de questionamento às populações excluídas? Elas lutam 
cotidianamente pela sua sobrevivência, ainda que autores como Herculano (1998) critique duramente 
esta idéia de etapas e mostre que governos deveriam atuar de maneira a mostrar que os níveis de 
desejo de moradia, trabalho e natureza são valores significantes. Um terreno onde possam construir, 
sem que haja a instalação de infra-estrutura já é valorizado. Neste caso, os representantes políticos 
promovem o jogo de poder de troca: o voto por um lote, por exemplo. Processo que vem 
desfigurando a forma e o planejamento de Brasília. Ganhar um terreno, construir seu domicilio é mais 
importante do que saber se a habitação construída oferece qualidade. Não há necessidade de haver 
água, quem diria tratada, fornecida pela rede pública. Muitas vezes a perfuração de poços resulta 
proveitosa, outras vezes, populações inteiras fazem um movimento pendular para o suprir suas 
necessidades de abastecimento. Esta estratégia do governo populista de Joaquim Roriz resultou na 
instalação de 19 cidades sem nenhuma infra-estrutura em 4 anos de governo... 

No caso das capitais já consolidadas, Rio, Salvador e São Paulo, o poder de atração é outro, 
assim como a população migrante: não há troca de lote por voto, mas a possibilidade é econômica 
mesmo para a população de mão de obra pouco qualificada e sem ou com pouco tempo de estudos. 
Estando na cidade, mesmo em moradias improvisadas, a possibilidade de encontrar trabalho e de 
usufruir assistência de saúde é real. 

Poderíamos trazer, a titulo de exemplo, os elementos analisados pelo IPEA (2001) quanto a 
exclusão social e a concentração da riqueza em algumas das cidades brasileiras e fazer uma 
apreciação comparativa expedita. A oposição espacial com os setores analisados no item anterior é 
demonstrada pelos extremos da riqueza nas cidades de Salvador, Rio e São Paulo. Os mapas da 
riqueza, elaborados por distritos, nas três capitais mostra o predomínio dos bairros localizados nas 
zonas sul: em Salvador: zona sul (Vitória e Amaralina), no Rio de Janeiro: zona sul (Barra da Tijuca, 
Lagoa, Copacabana, Botafogo), estendendo-se para leste e oeste e em São Paulo: sudoeste 
(Morumbi, Ibirapuera, Jardins, Moema) e parte da zona sul (Santo Amaro, etc). Ainda que seja notória 
a procura estratégica de se localizar nas proximidades dos locais de trabalho, e neste caso, os 
bairros ricos, a presença de habitações populares não dissimula a concentração e os dados 
divulgados no estudo do IPEA. O estudo do IPEA valida os nossos argumentos e variáveis 


estudadas. 


Para concluir...como incorporar o meio ambiente? Ou, se cada um fizer 


sua parte... 


A velocidade das dinâmicas atuais mostra que incorporar o meio ambiente natural ao 


construído é trabalho para a sociedade como um todo, evidentemente, sendo a maior 
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responsabilidade do aparelho de Estado, via regulamentação e controle do uso e da ocupação do 
solo e dos recursos naturais existentes na cidade e suas áreas circunvizinhas. A dimensão das áreas 
pobres, mal atendidas e de qualidade ambiental sofrível é muitas vezes superior àquelas que 
possuem boas ou aceitáveis condições materiais. 

Brasília, patrimônio cultural da humanidade, não ficou imune às derivas da gestão pública, à 
qual se juntou o /aissez-faire comandado pelos interesses imobiliários privados. A população carente 
invadiu inúmeras áreas públicas, promovendo ocupações em locais de risco e de sensibilidade 
ambiental. Há desabastecimento, caracterizado pela inexistência de rede de abastecimento de água, 
intensificação de erosões, assoreamento dos rios, do Lago Paranoá e da represa do Descoberto. As 
unidades de conservação existentes já não contam mais com suas áreas de entorno como transição 
entre a ocupação e a proteção. A estratégia governamental restringe-se praticamente à retirada das 
invasões localizadas no plano piloto de Brasília e suas adjacências, a região administrativa |. 

O acelerado crescimento industrial dos anos 50 do século passado não poupou o crescimento 
da cidade de São Paulo das dificuldades de acompanhar o ritmo da migração e das necessidades de 
novas áreas para moradia. Evidentemente que a situação de baixa qualidade do meio ambiente 
urbano não decorre em si da migração, mas, sobretudo da falta de prioridade e desatenção com a 
população que não pode arcar com os custos criados pelo mercado imobiliário. 

A recuperação do centro histórico de Salvador pode demonstrar começo de mudança. Projetos 
de revitalização e revalorização dos centros urbanos, normalmente possuidores de excelente infra- 
estrutura, são algumas das saídas atuais. Resta procurar garantir a participação da população 
moradora para que não se transformem em novos focos de exclusão social. 

O avanço legislativo, como a recente aprovação do Estatuto da Cidade, demanda que a 
população participe das reflexões e debates a fim de transformá-lo em instrumento efetivo e não 
deixá-lo meramente como apenas mais uma lei. A análise de Maricato (2005) a respeito de todo o 
processo de debate e aprovação do PL 5788/90 mostra pontos positivos e negativos. Para ela, 
devem ser valorizadas as audiências do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou atividades potencialmente negativos ao meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população (art. 2º, XIII), a simplificação 
da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir 
a redução dos custos e o aumento da oferta de lotes e unidades habitacionais e a isonomia de 
condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades 
relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social (art. 2º, XV e XVI). Outro item 
valorizado refere-se a previsão do EIA — estudo prévio de impacto ambiental e EIV — estudo prévio de 
impacto de vizinhança (cap.Il, seção |, art. 4º, IV). Este instrumento pode dar início a um processo de 
embate político opondo moradores e promotores imobiliários se, de fato, contar com a efetiva 
participação da população interessada, em casos que extrapolam a condição legal da edificação no 
lote ou gleba. 

No entanto, as ZEIS — Zonas Especiais de Interesse Social, que visam garantir a função social 


da propriedade ao determinar seu uso por interesse social, pode atrasar muito algumas iniciativas 
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governamentais e legislativas urgentes por não estar subordinada à aprovação de um Plano Diretor. 
Elas devem servir para a instalação de moradias que caibam a população beneficiada e não 
institucionalizar a casas populares minúsculas em ambientes insalubres. 

Paralelamente aos avanços legislativos, é preciso dinamizar a atuação da sociedade brasileira 
como um todo para amenizar e diminuir os rumos da intensificação dos antagonismos. A indiferença 
entre os diferentes segmentos sociais superiores e a alienação social generaliza aprofunda a 
condição de abandono da maioria da população excluída e isto clama por uma superação definitiva 
em nossa sociedade. As soluções para iniciar um processo de alteração das desigualdades passam 
por um processo social cívico, institucional, solidário e responsável em direção às populações 
excluídas. 

A “declaração do milênio” negociada entre os paises membros das Nações Unidas destaca 
como a diretriz mais importante a convergência de ações de política pública para a implementação da 
meta 11, que visa uma “significativa melhoria das condições de vida de, pelo menos, 100 milhões de favelados 
até o ano 2020”. A UN'Habitat recomenda esforços de convergência de ações dos governos locais, 
nacionais e da sociedade civil e comunidades internacionais, como o primeiro passo para estabilizar 
as projeções mundiais de crescimento de favelas e de incremento das baixas condições de vida 
dessas populações. 

Mas, o que seria uma “cidade sustentável" no Brasil? As quatro capitais estudadas poderiam 
inverter as tendências do crescimento urbano acelerado e do conjunto de problemas ambientais 
urbanos comuns? O marco teórico utilizado pelas agenda XXI e Habitat considera duas noções- 
chave: a de sustentabilidade ampliada, que trabalha a sinergia entre as dimensões ambiental, social e 
econômica do desenvolvimento, e a noção de sustentabilidade progressiva, que trabalha a 
sustentabilidade como um processo pragmático de desenvolvimento sustentável, ou seja, como 
ambientalizar as políticas urbanas, como construir cidades com estratégias ecológicas. 

Estas agendas consideram como pré-requisitos: 

i) busca de equilíbrio dinâmico entre uma determinada população e a sua base 

ecológico-territorial, diminuindo significativamente a pressão sobre os recursos 
disponíveis e as desigualdades espaciais e alteração nos padrões de consumo e 
diminuição significativa na produção de resíduos e no uso de bens ou materiais não- 
recicláveis; 

ii) as questões de expansão física das cidades: promover a existência integrada de infra- 

estrutura ambiental: água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de resíduos 
sólidos; promover o planejamento e o manejo sustentáveis do uso da terra e 
recuperação de áreas degradadas e reposição do estoque dos recursos estratégicos 
(solo, água, cobertura vegetal); 

Os governos municipais das quatro capitais desenvolveram mobilizaram a população para a 
construção de suas Agendas locais. Mas, como tem sido a implementação das mesmas? As quatro 


capitais possuem orçamentos e/ou financiamento internacional para a sua implementação e fazem 


20 


convergir suas prioridades com os objetivos do Milênio, especialmente o que está voltado para a 


redução da pobreza e da fome. 


Salientamos que, além das atividades governamentais e algumas soluções públicas já 


tentadas, a sociedade poderia investir em soluções privadas que visem a melhoria da qualidade dos 


ambientes urbanos. A título de exemplos poderíamos sugerir: 


Investir em soluções alternativas para a instalação de redes de abastecimento e de esgoto, 
em sistemas comunitários de esgoto. 

incentivar a criação de RPPN nos grandes lotes ou chácaras para formar corredores de 
vegetação, permitindo ambientes propícios à manutenção da flora e faunas locais. 

Incentivar áreas privadas a aumentarem o “índice de verde” e na recuperação das áreas 
degradadas; 

O art. 36 da lei do SNUC declara a obrigatoriedade dos grandes empreendimentos apoiarem 
a implantação ou manutenção de UC de proteção integral, cujos favores não devem ser 
inferior a 0,5% dos custos do empreendimento. Sabe-se a responsabilidade dos 
empreendimentos imobiliários desde a construção destas cidades à densificação e expansão 
do processo de urbanização. Exigir a participação do setor imobiliário, como determina a lei, 
em investimentos nas UC e corredores próximos das áreas de invasões poderá contribuir 
para a melhoria do aspecto paisagístico, da redefinição de áreas destinadas a depósito do 
lixo produzido pelas mesmas e pela “posse” comunitária destas áreas protegidas. 

Pensar em um ambiente urbano mais equilibrado depende de introduzir e ampliar ações 
preventivas e tomar mais ecológico o Plano Diretor, a Lei de Uso do Solo, as Leis de limpeza 
urbana, condicionando a ocupação e produção do espaço com os limites do meio físico, 
integrando as disponibilidades e oferta de áreas verdes urbanas, evitando conflitos da 
arborização com as redes elétricas e tubulação subterrânea e investindo na mudança de 
valores do cidadão com educação ambiental urbana. 

Outro aspecto refere-se ao transporte de massa. Uma cidade sustentável precisa contar com 
investimento neste tipo de infra-estrutura coletiva. Da mesma maneira, a mediação governo- 
sociedade resulta numa gestão original, com transparência sobre os reais interesses dos 


diversos segmentos. 


As reflexões decorrentes do estudo das quatro capitais brasileiras enfatizam os questionamentos 


anteriores e anexamos os seguintes: poder-se-á identificar quais as tendências do crescimento 


urbano para o futuro próximo? As invasões, os loteamentos ilegais e quejandos continuarão 


crescendo indiscriminadamente e a que ritmo? Qual tipo de pressão ambiental se estabelecerá sobre 


as áreas protegidas? O quê ocorrerá com a qualidade ambiental nas quatro capitais brasileiras em se 


mantendo o atual cenário? 
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